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Portaria MTE n? 3.714/2023
Regulamenta a Lei de Igualdade Salarial

Data de publicacdo no DOU: 27/11/2023 - Edigao: 224.

Orgao: Ministério do Trabalho e Emprego (MTE).

Ementa: Regulamenta o Decreto n? 11.795, de 23 de novembro de 2023, que dispde sobre a
igualdade salarial e de critérios remuneratdrios entre mulheres e homens, em especial o
Relatério de Transparéncia Salarial e de Critérios Remuneratdrios, o Plano de Agdo para
Mitigacdo da Desigualdade Salarial e de Critérios Remuneratdrios, o protocolo de fiscalizagao
contra a discriminacdo salarial e de critérios remuneratérios entre mulheres e homens e a
disponibilizacao de canais especificos para denuncias de discriminacio salarial.

(Processo n? 19955.201311/2023-38).

Posicio FPE: FAVORAVEL AO DEBATE.

O QUE PREVE A PORTARIA?

A Portaria MTE n? 3.714 /2023 estabelece procedimentos administrativos para que o
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) possa atuar em relagdo a transparéncia salarial e
critérios remuneratorios das empresas que possuem 100 (cem) ou mais empregados com sede,
filial ou representacdo no territério brasileiro, conforme disposto no Decreto n® 11.795/2023
(responsavel por regulamentar a Lei n® 14.611 /2023 que disp0s sobre a igualdade salarial e de
critérios remuneratoérios entre homens e mulheres).

Entre os mecanismos a serem divulgados, de acordo com a Portaria MTE n? 3.714 /2023,
estdo a criagao:

+« Relatério de Transparéncia Salarial e de Critérios Remuneratorios;

« Plano de Acdo para Mitigacdo da Desigualdade Salarial e de Critérios
Remuneratérios;

< Canais especificos para dentncia de discriminagao salarial.

O Relatério sera elaborado pelo MTE, a partir das informagdes fornecidas pelos
empregadores no portal eSocial, dividido em duas se¢des: uma extraida do eSocial e outra do
Portal Emprega Brasil. A primeira secdo incluirad dados cadastrais do empregador, nimero de
trabalhadores por sexo, raca e etnia, entre outros, ja a segunda se¢do conterd informagdes sobre
planos de carreira, critérios de remuneragio, incentivos a contratagdo de mulheres, entre outros.
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0 Ministério do Trabalho e Emprego publicara o Relatorio nos meses de marco e setembro
de cada ano na plataforma do Programa de Disseminacio das Estatisticas do Trabalho. Apés a
publicacdo do Relatério, os empregadores serdo notificados para elaborar, em 90 (noventa) dias,
um Plano de A¢do para Mitigacdo da Desigualdade Salarial entre Mulheres e Homens.

Desse modo, o empregador devera publicar semestral de relatérios de transparéncia
salarial e de critérios remuneratorios pelas pessoas juridicas de direito privado com 100 (cem)
ou mais empregados. Caso haja descumprimento, serd aplicada multa administrativa cujo valor
corresponderd a até 3% (trés por cento) da folha de salarios do empregador, limitado a 100 (cem)
salarios minimos. Além disso, o Plano podera ser elaborado e armazenado digitalmente, sendo
obrigatdéria a remessa de uma cdpia a entidade sindical representativa da categoria
profissional.

JUSTICATIVA

ALein®14.611,de 03 de julho de 2023, é um marco importante, pois visa assegurar a
igualdade salarial e definir critérios remuneratorios entre mulheres e homens. Apés quatro
meses da vigéncia da lei, o Decreto n® 11.795, de 23 novembro de 2023, regulamentou essa
norma, conferindo ao Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) os critérios de transparéncia
salarial e remuneratorios.

Em seguida, a Portaria MTE n® 3.714, de 24 de novembro de 2023, criou mecanismos
para a implementac¢do do Relatério de Transparéncia Salarial e de Critérios Remuneratérios; do
Plano de Agdo para Mitigacdo da Desigualdade Salarial e dos Critérios Remuneratdrios; e dos
Canais especificos para dentincia de discriminagio salarial.

No entanto, a Portaria MTE foi redigida de forma muito ampla, o que gerou diversas
davidas, quanto aos seguintes pontos:

« Divulgacio dos dados sensiveis das empresas;

« Definigdo de critérios objetivos para os mecanismos de transparéncia salarial e
remuneratoria;

+ Necessidade de uma definicdo clara do conceito de "desigualdade salarial”; e

+ Exigéncia de participacdo sindical na implementacao do Plano de A¢ao.

Diante da importancia da matéria, a Frente Parlamentar do Empreendedorismo é
favoravel ao debate da Portaria MTE n2 3714 /2023, bem como ressalta a relevancia de: (i)
assegurar a isonomia salarial; (ii) garantir a ado¢do de normas claras e de facil aplicagao; (iii)
proteger os dados sensiveis; (iv) promover a livre iniciativa empresarial e a autonomia na tomada
de decisdes no setor produtivo; e (vi) garantir a seguranga juridica para os empreendedores.
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